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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16682.720522/2011-09

ACORDAO 3002-004.430 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 22 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ICATU CAPITALIZACAO S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/08/2008 a 31/08/2008
NULIDADE AUTO DE INFRACAO.

O langamento teve por base a diferenca entre os valores informados na 12
DCTF retificadora e na 22 DCTF retificadora. Sendo esta ultima ineficaz,
resta comprometido o préprio suporte fatico utilizado para o lancamento
dos débitos tributarios, o que conduz a nulidade do auto de infracdo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a
preliminar de nulidade do Auto de Infracdo, para dar provimento ao recurso voluntario, em razdo
de o lancamento ter sido fundamentado em DCTF retificadora apresentada no curso da acéao fiscal,
determinando-se o restabelecimento da primeira DCTF retificadora apresentada anteriormente ao
inicio do procedimento fiscal, nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Gisela Pimenta Gadelha Dantas — Relatora

Assinado Digitalmente



 
	 CARF
	 CARF3002
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
	 16682.720522/2011-09
	 3002-004.430
	 22 de junho de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 ICATU CAPITALIZACAO S/A
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/08/2008 a 31/08/2008
			 
				 NULIDADE AUTO DE INFRAÇÃO. 
				 O lançamento teve por base a diferença entre os valores informados na 1ª DCTF retificadora e na 2ª DCTF retificadora. Sendo esta última ineficaz, resta comprometido o próprio suporte fático utilizado para o lançamento dos débitos tributários, o que conduz à nulidade do auto de infração.
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de nulidade do Auto de Infração, para dar provimento ao recurso voluntário, em razão de o lançamento ter sido fundamentado em DCTF retificadora apresentada no curso da ação fiscal, determinando-se o restabelecimento da primeira DCTF retificadora apresentada anteriormente ao início do procedimento fiscal, nos termos do voto da relatora.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gisela Pimenta Gadelha Dantas – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha– Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Renata Casorla Mascarenas, Neiva Aparecida Baylon, Sergio Roberto Pereira Araujo (substituto[a] integral),Gisela Pimenta Gadelha, Adriano Monte Pessoa, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente)
	
	 
		  
		 Trata o presente de Recurso Voluntário interposto em face do acórdão que julgou parcialmente procedente a Impugnação apresentada contra os Autos de Infrações lavrados, às fls. 1292 a 1301, para exigir o valor de R$ 52.914,60 de Cofins e de R$ 8.598,62 de PIS, relativo ao período de apuração de 08/2008.
		 Na época da lavratura dos autos a Recorrente tinha em seu favor uma decisão judicial que afastava por completo a aplicação da Lei nº 9.718/98, a qual não previa a incidência de PIS e COFINS sobre a receita de “prescrição de títulos”. Por esta razão, a Recorrente transmitiu, em 2009, DCTF retificadora para informar que estariam com a exigibilidade suspensa os valores de R$ 96.841,62 (COFINS) e R$ 15.736,76 de (PIS).
		 Segundo consta no Relatório da Ação Fiscal, estes valores declarados com a exigibilidade suspensa seriam, na verdade, devidos de acordo com a decisão proferida nos autos do MS 2005.51.01.01.011503-8, nesses termos:
		 “Não há dúvidas que os rendimentos produzidos pelos ativos financeiros constituem receitas operacionais para as empresas de capitalização. 
		 [...] 
		 Assim sendo, conclui-se que, enquanto vigente esta decisão é exigível a COFINS e o PIS calculados sobre as receitas operacionais da entidade, ao passo que encontra-se suspensa a exigibilidade calculada sobre receitas não operacionais.
		 [...]
		 Sendo assim, da comparação entre os valores calculados pela fiscalização e pela empresa, conclui-se que existe uma diferença entre o calculado como devido na forma do MS 2005.51.01.01.011503-8 pela empresa e o cálculo segundo o entendimento da receita federal, que está sendo lançado de ofício no presente auto de infração, para cobrança imediata, e, existe ainda, uma parcela do valor devido com exigibilidade suspensa que não foi declarada na DCTF e, como tal, está sendo lançada em separado no auto de infração nº 16682.720.521.2011-56, com exigibilidade suspensa.”
		 
		 O Recorrente tomou ciência do Auto de Infração em 27/06/2012 e apresentou Impugnação (fls. 1582 a 1680), segundo a qual a diferença de PIS e COFINS apurada pela fiscalização é indevida, nos termos dos argumentos abaixo destacados:
		 
		 “2.4. Conforme será demonstrado a seguir, a diferença de PIS e COFINS apurada pela fiscalização é indevida já que: 
		 (i) se baseia em valores declarados em DCTF que não pode produzir efeitos, nos termos do art. 9º da IN da RFB nº 1.110, de 24.12.2010; e
		 (ii) representa exigência em duplicidade de PIS e COFINS sobre receitas de prescrição de títulos, os quais já foram exigidos por meio de carta cobrança (processo nº 19740.000091 2010-28).”
		 
		 Em julgamento, acordaram os membros da 7ª Turma, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a Impugnação, apenas para reduzir as multas lançadas ao percentual de 20%, conforme acórdão abaixo destacado:
		 
		 “ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/08/2008 a 31/08/2008
		 MULTA DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO.
		 A multa de ofício deve ser reduzida para multa de mora, no percentual de 20%, quando comprovada informação anterior em DCTF com vinculação não confirmada.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/08/2008 a 31/08/2008
		 VALORES LANÇADOS. CANCELAMENTO. INFORMAÇÃO DE SUSPENSÃO EM DCTF.
		 Deve ser mantido o lançamento de contribuições devidas e não abarcadas por ação judicial, quando o auto de infração foi lavrado na boa e devida forma e com plena garantia de defesa, mesmo quando comprovado que os valores foram informados em declaração anterior na condição de suspensos por medida judicial. 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 Período de apuração: 01/08/2008 a 31/08/2008
		 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. BASE DE CÁLCULO.
		 As receitas decorrentes de títulos prescritos compõem o faturamento e a base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas empresas de capitalização, situação inalterada com o afastamento da ampliação da base de cálculo promovida pela Lei 9.718/1998.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/08/2008 a 31/08/2008
		 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. BASE DE CÁLCULO.
		 As receitas decorrentes de títulos prescritos compõem o faturamento e a base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas empresas de capitalização, situação inalterada com o afastamento da ampliação da base de cálculo promovida pela Lei 9.718/1998.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte”
		 
		 Irresignada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário para requerer: 1) o cancelamento integral da parcela dos autos mantida pela decisão recorrida; 2) o julgamento conjunto do processo administrativo em epígrafe com o 16682.720521/2011-56, em decorrência da identidade da receita tributada em ambos, relativamente ao período de agosto de 2008; 3) subsidiariamente, o cancelamento da exigência dos juros de mora calculados sobre os débitos de PIS e COFINS lançados, já que depositados judicialmente antes da lavratura dos autos, devendo a parcela remanescente dos autos continuar com a exigibilidade suspensa, por força dos referidos depósitos que constam nos autos do mandado de segurança nº 2005.51.01.01.011503-8. 
		 Em julgamento realizado em sessão assíncrona, esta C. Turma, por meio da Resolução, converteu o julgamento do presente caso em diligência, para que a AUTORIDADE apurasse: a) se depósitos realizados no MS nº. 2005.51.01.01.011503-8 contempla a integralidade dos valores discutidos nos presentes autos e no processo nº 16682.720521/2011-56 b) se os valores de PIS e COFINS executados nestes autos, haviam sido exigidos, através de carta-cobrança no processo nº 19740.000091/2010-28. apure se os valores de PIS e COFINS executados nestes autos, já haviam sido exigidos, através de carta-cobrança no processo 19740-000091/2010-28. 
		 Realizada a diligência, a Recorrente foi intimada do respectivo despacho e apresentou manifestação às fls. ___, na qual sustenta a existência de equívoco nas conclusões nele consignadas
		 Após, os autos retornaram a este CARF para julgamento.
		 É o relatório.
		 
		 
	
	 
		 Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora.
		 O presente recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser admitido.
		 
		 O objeto da presente autuação é a suposta diferença de PIS e de COFINS apurada pela Fiscalização após o confronto entre (i) a planilha de Apuração do PIS e da COFINS elaborada pela própria RECORRENTE e entregue a autoridade fiscal, e (ii) os valores por ela declarados em DCTF.
		 A fiscalização entendeu que a receita envolvendo “prescrição de títulos” deveria ser tributada normalmente visto se tratar de receita operacional de uma empresa de capitalização. Portanto, estes valores não poderiam ter sido incluídos na base de cálculo e tributos com exigibilidade suspensa e, logo, não poderiam ter sido lançados na DCTF como “suspensos”.
		 Nesse sentido, o valor de R$ 1.871.952,73 (receita de prescrição de títulos), apurado em agosto de 2008 deveria ser tributado à alíquota de 4% de COFINS resultando em R$ 74.878,11 e em 0,65% de PIS resultando em R$ 12.167,69 (0,65% de PIS), conforme planilha abaixo destacada:
		 
		 /
		 
		 
		 Do total destes valores devidos, isto é, R$ 74.878,11 e R$ 12.167,69, conforme acima demonstrado, apenas R$ 52.914,60 e R$ 8.598,62 estão sendo executados nestes autos, conforme abaixo destacado:
		 /
		 
		 
		 De acordo com as informações prestadas pela Recorrente, as diferenças de valores devidos que não estão sendo executados nestes autos, encontram-se com a exigibilidade suspensa e são objeto do processo nº 16682.720521/2011-56 (COFINS). Estes valores somados aos valores aqui executados correspondem, justamente, à diferença apurada entre a 1ª DCTF (2009) e a 2ª DCTF (2011), conforme abaixo discriminado:
		 
		 /
		 
		 
		 Preliminar de nulidade do auto de infração 
		 Em seu recurso, a Recorrente alega que os autos estão baseados em valores declarados na 2ª DCTF retificadora que não poderia produzir efeitos nos termos do art. 9 da IN RFB n. 1110/2010, vigente à época, pois foi apresentada após o início do procedimento fiscal.
		 Analisando os autos, de fato assiste razão à Recorrente. 
		 Em 27.01.2011 (ou seja, após iniciado o procedimento fiscal que culminou na lavratura dos AUTOS), apresentou uma segunda DCTF retificadora, na qual, por lapso manifesto, suprimiu do montante total devido e do montante suspenso os valores de PIS e de COFINS calculados sobre receitas de prescrição de títulos. 
		 
		 /
		 
		 A presente autuação está baseada na divergência de informação entre a 2ª DCTF retificadora e a 1ª. Ocorre que, conforme jurisprudência remansosa deste E. Conselho, a DCTF retificadora não produz efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos relativos a impostos e contribuições em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido intimada de início de procedimento fiscal. Senão vejamos:
		 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2007 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA. Não cabe o acolhimento da arguição nulidade do lançamento quando este preenche todos os requisitos legais e não se verifica nenhuma das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972. ALTERAÇÃO DE VALOR DE DÉBITO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES CONFESSADOS EM DCTF APÓS INTIMAÇÃO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL MEDIANTE RETIFICAÇÃO DA DCTF. IMPOSSIBILIDADE. A retificação de DCTF não produzirá efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos relativos a impostos e contribuições em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido intimada de início de procedimento fiscal. (acórdão n. 1402-005.517)
		 
		 Assunto: Normas de Administração Tributária Data do fato gerador: 31/03/2010 DÉBITOS NÃO DECLARADOS OPORTUNAMENTE EM DCTF. RETIFICADORA APRESENTADA APÓS O INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. INEFICÁCIA. A interessada depois de cientificada do início da fiscalização, apresentou ineficaz DCTF retificadora, com relação a março/2010, quando já estava excluída a sua espontaneidade. Tentava suprir a omissão de declaração em DCTF de diferença de débitos de IRPJ e de CSLL relativos a março/2010. Carece de eficácia jurídica a DCTF apresentada após o início do procedimento de fiscalização, quando já vencida a espontaneidade do contribuinte para o objeto sob investigação. O débito de IRPJ omitido, e não recolhido, restou devidamente constituído por meio do lançamento em auto de infração. MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE CONFISCO. INCOMPETÊNCIA. A alegação de caráter confiscatório da multa não pode ser acolhida no âmbito do CARF, que não possui competência para se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Aplicação da Súmula CARF nº 2. (Acórdão n. 1001-004.154)
		 
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL Ano-calendário: 2011 DCTF RETIFICADORA TRANSMITIDA APÓS O INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE OFÍCIO DEVIDA. DOCUMENTO VALIDADO A retificação de DCTF efetuada após a ciência do termo de início do procedimento fiscal não configura denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN, nem afasta a aplicação da multa de ofício prevista no art. 44, I, da Lei nº 9.430/1996. (Súmula CARF nº 33). SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. DECLARAÇÃO EM DCTF E PARCELAMENTO POSTERIOR. INOCORRÊNCIA. A mera inclusão de débitos em DCTF não suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN). O parcelamento somente produz efeito suspensivo após o deferimento de pedido formalizado, o que, no caso concreto, ocorreu posteriormente ao início da ação fiscal, não afastando a validade do lançamento de ofício. (Acórdão 1002-003.946)
		 
		 
		 
		 Embora a peça recursal sustente a ineficácia da 2ª DCTF retificadora como matéria de mérito, entendo que a circunstância de o auto de infração ter sido lavrado com fundamento em documento incapaz de produzir efeitos jurídicos acarreta sua nulidade.
		 Com efeito, o lançamento teve por base a diferença entre os valores informados na 1ª DCTF retificadora e na 2ª DCTF retificadora. Sendo esta última ineficaz, resta comprometido o próprio suporte fático utilizado para o lançamento dos débitos tributários, o que conduz à nulidade do auto de infração.
		 Diante do exposto, voto no sentido de acolher a preliminar de nulidade do Auto de Infração, para dar provimento ao recurso voluntário, em razão de o lançamento ter sido fundamentado em DCTF retificadora apresentada no curso da ação fiscal, determinando-se o restabelecimento da primeira DCTF retificadora apresentada anteriormente ao início do procedimento fiscal.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
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Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha— Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Renata Casorla Mascarenas,
Neiva Aparecida Baylon, Sergio Roberto Pereira Araujo (substituto[a] integral),Gisela Pimenta
Gadelha, Adriano Monte Pessoa, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente)

RELATORIO

Trata o presente de Recurso Voluntario interposto em face do acérdao que julgou
parcialmente procedente a Impugnacao apresentada contra os Autos de Infracdes lavrados, as fls.
1292 a 1301, para exigir o valor de RS 52.914,60 de Cofins e de RS 8.598,62 de PIS, relativo ao
periodo de apurag¢do de 08/2008.

Na época da lavratura dos autos a Recorrente tinha em seu favor uma decisao
judicial que afastava por completo a aplicacdo da Lei n2 9.718/98, a qual ndo previa a incidéncia de
PIS e COFINS sobre a receita de “prescricao de titulos”. Por esta razao, a Recorrente transmitiu,
em 2009, DCTF retificadora para informar que estariam com a exigibilidade suspensa os valores de
RS 96.841,62 (COFINS) e RS 15.736,76 de (PIS).

Segundo consta no Relatério da Acdo Fiscal, estes valores declarados com a
exigibilidade suspensa seriam, na verdade, devidos de acordo com a decisao proferida nos autos
do MS 2005.51.01.01.011503-8, nesses termos:

“Ndo hd duvidas que os rendimentos produzidos pelos ativos financeiros constituem
receitas operacionais para as empresas de capitalizagdo.

[..]

Assim sendo, conclui-se que, enquanto vigente esta decisGo é exigivel a COFINS e o PIS
calculados sobre as receitas operacionais da entidade, ao passo que encontra-se suspensa
a exigibilidade calculada sobre receitas néo operacionais.

[..]

Sendo assim, da comparagdo entre os valores calculados pela fiscalizagdo e pela empresa,
conclui-se que existe uma diferenca entre o calculado como devido na forma do MS
2005.51.01.01.011503-8 pela empresa e o cdlculo segundo o entendimento da receita
federal, que esta sendo lancado de oficio no presente auto de infra¢do, para cobranca
imediata, e, existe ainda, uma parcela do valor devido com exigibilidade suspensa que ndo
foi declarada na DCTF e, como tal, estd sendo lancada em separado no auto de infra¢éo n2
16682.720.521.2011-56, com exigibilidade suspensa.”

O Recorrente tomou ciéncia do Auto de Infracdo em 27/06/2012 e apresentou
Impugnacdo (fls. 1582 a 1680), segundo a qual a diferenca de PIS e COFINS apurada pela
fiscalizacdo é indevida, nos termos dos argumentos abaixo destacados:
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“2.4. Conforme serd demonstrado a seguir, a diferenca de PIS e COFINS apurada pela
fiscalizagdo é indevida ja que:

(i) se baseia em valores declarados em DCTF que ndo pode produzir efeitos, nos termos do
art. 92da IN da RFBn? 1.110, de 24.12.2010; e

(i) representa exigéncia em duplicidade de PIS e COFINS sobre receitas de prescri¢do de
titulos, os quais ja foram exigidos por meio de carta cobranga (processo n® 19740.000091
2010-28).”

Em julgamento, acordaram os membros da 72 Turma, por unanimidade de votos,
julgar procedente em parte a Impugnacdo, apenas para reduzir as multas lancadas ao percentual
de 20%, conforme acérddo abaixo destacado:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/08/2008 a 31/08/2008
MULTA DE OFiCIO. NAO CABIMENTO.

A multa de oficio deve ser reduzida para multa de mora, no percentual de 20%, quando
comprovada informagdo anterior em DCTF com vinculagdo ndo confirmada.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/08/2008 a 31/08/2008
VALORES LANCADOS. CANCELAMENTO. INFORMACAO DE SUSPENSAO EM DCTF.

Deve ser mantido o langcamento de contribuicbes devidas e ndo abarcadas por agdo
judicial, quando o auto de infragdo foi lavrado na boa e devida forma e com plena garantia
de defesa, mesmo quando comprovado que os valores foram informados em declaragdo
anterior na condigdo de suspensos por medida judicial.

ASSUNTO: CONTR/BUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Periodo de apuragdo: 01/08/2008 a 31/08/2008
/NSTITUIC@ES FINANCEIRAS. BASE DE CALCULO.

As receitas decorrentes de titulos prescritos compdem o faturamento e a base de cdlculo
das contribuicées para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas empresas de capitalizacéo,
situagdo inalterada com o afastamento da ampliagéo da base de cdlculo promovida pela
Lei 9.718/1998.

ASSUNTO: CONTR/BU/CAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/08/2008 a 31/08/2008
/NSTITUIC@ES FINANCEIRAS. BASE DE CALCULO.

As receitas decorrentes de titulos prescritos compéem o faturamento e a base de cdlculo
das contribuices para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas empresas de capitalizagdo,
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situagdo inalterada com o afastamento da ampliagéo da base de cdlculo promovida pela
Lei 9.718/1998.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributdrio Mantido em Parte”

Irresignada, a Recorrente interp0s Recurso Voluntdrio para requerer: 1) o
cancelamento integral da parcela dos autos mantida pela decisdo recorrida; 2) o julgamento
conjunto do processo administrativo em epigrafe com o 16682.720521/2011-56, em decorréncia
da identidade da receita tributada em ambos, relativamente ao periodo de agosto de 2008; 3)
subsidiariamente, o cancelamento da exigéncia dos juros de mora calculados sobre os débitos de
PIS e COFINS lancados, ja que depositados judicialmente antes da lavratura dos autos, devendo a
parcela remanescente dos autos continuar com a exigibilidade suspensa, por forca dos referidos
depdsitos que constam nos autos do mandado de seguranga n? 2005.51.01.01.011503-8.

Em julgamento realizado em sessdo assincrona, esta C. Turma, por meio da
Resolugdo, converteu o julgamento do presente caso em diligéncia, para que a AUTORIDADE
apurasse: a) "se depdsitos realizados no MS n2 2005.51.01.01.011503-8 contempla a
integralidade dos valores discutidos nos presentes autos e no processo n2 16682.720521/2011-56
b) "se os valores de PIS e COFINS executados nestes autos, haviam sido exigidos, através de carta-
cobranga no processo n? 19740.000091/2010-28. apure se os valores de PIS e COFINS executados
nestes autos, ja haviam sido exigidos, através de carta-cobranca no processo 19740-000091/2010-
28.

Realizada a diligéncia, a Recorrente foi intimada do respectivo despacho e
apresentou manifestacao as fls. , ha qual sustenta a existéncia de equivoco nas conclusdes
nele consignadas

Apds, os autos retornaram a este CARF para julgamento.

E o relatério.

VOTO

Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora.

O presente recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual deve ser admitido.
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O objeto da presente autuacdo é a suposta diferenca de PIS e de COFINS apurada
pela Fiscalizacdo apds o confronto entre (i) a planilha de "Apuracdo do PIS e da COFINS" elaborada
pela propria RECORRENTE e entregue a autoridade fiscal, e (ii) os valores por ela declarados em
DCTF.

A fiscalizacdo entendeu que a receita envolvendo “prescricdo de titulos” deveria ser
tributada normalmente visto se tratar de receita operacional de uma empresa de capitalizagao.
Portanto, estes valores ndao poderiam ter sido incluidos na base de calculo e tributos com
exigibilidade suspensa e, logo, ndo poderiam ter sido langcados na DCTF como “suspensos”.

Nesse sentido, o valor de RS 1.871.952,73 (receita de prescricdo de titulos),
apurado em agosto de 2008 deveria ser tributado a aliquota de 4% de COFINS resultando em RS
74.878,11 e em 0,65% de PIS resultando em RS 12.167,69 (0,65% de PIS), conforme planilha
abaixo destacada:

APURAGAQ DO PIS E DA COFINS - 2008
74.267.170/0001-73

CONTA CONTABIL NOME DA CONTA JULHO AGOSTQ SETEMBRO QUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRQ

i Reczinas d¢ Iméveis d¢ Rends L¥000 25000 ;E:f.: - 50000

T OUTRAS RECEITAS 1.850.00 200:00 X . ﬁM‘uo . :(:::

3 de mercado - - - - X . 7.9

6::: 7 ::.:.: E:aau C Titalos de Capitaizacdo 64630.560.94 61563541 40 66487.345.52 63.493.467.56 6520107048 515485449
W VARIACAD DAS PROVISOES TECNICA (1.999.047.58) (820.469.74) (1.261.775.0%) (2.298.240.18) (1.059.555.01) 11526.21521)
i DESP.C. BENEFICIOS E RESGATES (19,232,581.23) (47.116904.10) (53078 7a310) (52367.56481) (52.059.308.62) (53.508.163.15)

i OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 1.082.278.57 144383093 1,02 646.99 1.089.752.88 LI5698.10 1382234

BASE DE CALCULO LC 1440051070 15079.398.4% 1316802405 1491786673 13.465768.55 16631,535,13
PIS DEVIDO 0.65% (COD. 4574) 92.603.32 9R016.00 8559216 96.966,13 9152750 10810498
CORINS DEVIRO 4% {COD7957) $76.020.4% 60317594 52672096 59671467 53862078 665.261.41
- 1ET95273 1TIESS 197657034 158334764 1434 59267

iLHA RECEITA PRESCRICAC DE TITULOS - cta 343134 111436730 1871.952.7: 3
ru:“ Receitas Firanceiris 1582628189 11151387 8.005.0298 855723774 2165304601 233935716
3s1992 JUROS SELIC - - " - . 1.272.904.76 . SLO23.19
Percentual 5539% 95.06% 95.92% 96.00% 90.34%

PLANILHA REC Receitss Firanceiras (1evceiros) (15.085.287.9%) (10.566 050.34) (7.678.419.00) (19.564.935.60) 38 202.757.90)
BASE DE CALCULO EXIBILIDADE SUSPENSA 185236126 2470058 235932060 367145805 557072193
PIS DEVIDO 0.65% 1204685 15736.76 2183560 ngges 16,2969
COFINS DEVIDO 3% 413445 96.811.62 11437295 §2.361.13 . 14685832 M 8WES
BASE DE CALCULO COMPLETA 16.253571.96 17.500.430.05 1652714787 171518098 1713722690 20225708
PIS DEVIDO 0.63% 10565017 11375285 10742776 NI 11.391.97 (L3t467
00 65015458 0001756 &1.09381 68607550 ¢ 635.489.08 888 09024

COFINS DEVIDO 4%

o) = B44-83L )

) q
(Grns ¢ 242 163, 69

TRE (g,b:%)

Do total destes valores devidos, isto é, RS 74.878,11 e RS 12.167,69, conforme
acima demonstrado, apenas RS 52.914,60 e RS 8.598,62 estdo sendo executados nestes autos,
conforme abaixo destacado:
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AUTO DE INFRACAQ - Cofins Nro. SIEF: 0718500 2011 000000009973317

Data da lavratura: 22/06/2011 Data da ciéncia: 27/06/2011 Tipo da ciéncia: PESSOAL
Namero do RPF / MPF: 0718500201000328

CT/EVENTOS /| COMPONENTE

Receita PA/EX Periodo Expr. Valor origindrio % Veto. do Veto. da Multa | IN77/| Rep.Fisc.
Monet. multa Principal Multa mora | 98 | fins penais
. Principal / %
Extinges / Eventos [ Saldo (Valor Referencial) multa Situagiio do Saldo

[ 2960 | 082008 | MENSAL | REAL | 52914600 7500 19092008 | 27072011 | N | N | N ]
Baldo de Principal @ Multa Vinculada | 5291460 75.008uspenso - Julgamento Da Impugnagio |
AUTO DE INFRACAO - PIS Nro. SIEF: 0718500 2011 000000009973318
Data da lavratura: 22/06/2011 Data da ciéncia: 27/06/2011 Tipo da ciéncia: PESSOAL

Nimero do RPF / MPF:  (0718500201000328
CT/EVENTOS /| COMPONENTE

Receita PA/EX Periodo Expr. Valor originario % Veto. do Veto. da Multa | IN77/| Rep.Fisc.
Monet. multa Principal Multa mora | 98 | fins penais
. Principal / % )
Extinges / Eventos [ Saldo {Valor Referencial) multa Situaglo do Saldo
[ 2986 08/2008 MENSAL [ REAL | 859860 75000 19092008 [ 27072011 [ N | N [ N |
Baldo de Principal e Multa Vinculada [ 8508 62 ?S_I}Ii\nspen:n - Julgamento Da Impugnaciio |

De acordo com as informacGes prestadas pela Recorrente, as diferencas de valores
devidos que ndo estdo sendo executados nestes autos, encontram-se com a exigibilidade suspensa
e sdo objeto do processo n2 16682.720521/2011-56 (COFINS). Estes valores somados aos valores
aqui executados correspondem, justamente, a diferenca apurada entre a 12 DCTF (2009) e a 22
DCTF (2011), conforme abaixo discriminado:

DCTF - AGOSTO DE 2008 - APURAGCAO DA COFINS

Data de COFINS
DCTF apresentagdo COFINS declarada COFINS paga suspensa
12 Retificadora
(1002.008.2009,1810415237) 15/08/2009 RS 700.017,56 RS 603.175,%4 RS 96,841,62
22 Retificadora
(1002,008.2011.1830414297) 27/01/2011 RS 625.139,45 RS 603.175,94 RS 21.963,51
Diferenca declarada a menor que levou a lavratura dos
IAUTOS objeto do presente processo e do processo ne RS 74.878,11 RS 0,00 RS 74.878,11

16682.720522/2011-09
Valor da COFINS calculada sobre receita de prescrigio de
ltitulos RS 74.878,11

DCTF - AGOSTO DE 2008 - APURAGAO DO PIS

Data de PiS PIS PIS
DCTF apresentagdo declarado pago suspenso
18 Retificadora
{1002.008.2009.1810415237) 19/08/2009 RS 113.752,85 RS 98.016,C8 RS 15.736,76
22 Retificadora
(1002.008.2011.1830414297) 27/01/2011 RS 101.585,16 RS 98.016,09 RS 3.569,07
Diferenga declarada a menor que levou a lavratura dos
IAUTOS objeto do presente pracessc e do processo n® R$12.167,69 RS 0,00 R$12.167,69

16682.720522/2011-09
\alor do PIS calculado sobre receita de prescrigéo de
titulos R$12.167,69

Preliminar de nulidade do auto de infragao

Em seu recurso, a Recorrente alega que os autos estdo baseados em valores
declarados na 22 DCTF retificadora que nado poderia produzir efeitos nos termos do art. 9 da IN
RFB n. 1110/2010, vigente a época, pois foi apresentada apods o inicio do procedimento fiscal.

Analisando os autos, de fato assiste razdo a Recorrente.
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Em 27.01.2011 (ou seja, apods iniciado o procedimento fiscal que culminou na
lavratura dos AUTOS), apresentou uma segunda DCTF retificadora, na qual, por lapso manifesto,
suprimiu do montante total devido e do montante "suspenso" os valores de PIS e de COFINS
calculados sobre receitas de prescri¢ao de titulos.

DCTF - AGOSTO DE 2008 - APURAGAO DA COFINS

Data de COFINS

DCTF apresentagéo COFINS declarada COFINS paga suspensa
12 Retificadora

(1002.008.2009.1810415237) 19/08/2009 R$ 700.017,56 RS 603.175,94 RS 96.841,62
22 Retificadora

(1002.008.2011.1830414297) 27/01/2011 R$ 625.139,45 RS 603.175,94 RS 21.963,51
Diferenga declarada a menor que levou a lavratura dos

AUTOS objeto do presente processo e do processo n® RS 74.878,11 RS 0,00 RS 74.878,11

16682.720521/2011-56
Valor da COFINS calculada sobre receita de prescrigdo

de titulos RS 74.878,11
DCTF - AGOSTO DE 2008 - APURACAO DO PIS

Data de PIS PIS PIS

DCTF apresentacdo declarado pago suspenso
12 Retificadora

(1002.008.2009.1810415237) 19/08/2009 R$ 113.752,85 RS 98.016,09 RS 15.736,76
22 Retificadora

(1002.008.2011.1830414297) 27/01/2011 RS 101.585,16 RS 98.016,09 RS 3.569,07
Diferenga declarada a menor que levou a lavratura dos

AUTOS objeto do presente processo e do processo n2 R$12.167,69 R$ 0,00 R$12.167,69

16682.720521/2011-56
Valor do PIS calculado sobre receita de prescrigdo de

titulos R$12.167,69

A presente autuacdo estd baseada na divergéncia de informacdo entre a 22 DCTF
retificadora e a 12. Ocorre que, conforme jurisprudéncia remansosa deste E. Conselho, a DCTF
retificadora ndo produz efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos relativos a impostos e
contribuicGes em relacdo aos quais a pessoa juridica tenha sido intimada de inicio de
procedimento fiscal. Sendo vejamos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendério: 2007 NULIDADE DO
LANCAMENTO. INEXISTENCIA. N3o cabe o acolhimento da arguicdo nulidade do
langamento quando este preenche todos os requisitos legais e ndo se verifica nenhuma
das hipéteses previstas no art. 59 do Decreto n? 70.235, de 1972. ALTERACAO DE VALOR
DE DEBITO DE IMPOSTOS E CONTRIBUICOES CONFESSADOS EM DCTF APOS INTIMACAO
DE INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL MEDIANTE RETIFICACAO DA DCTF.
IMPOSSIBILIDADE. A retificagdo de DCTF ndo produzira efeitos quando tiver por objeto
alterar os débitos relativos a impostos e contribuicdes em relagdo aos quais a pessoa
juridica tenha sido intimada de inicio de procedimento fiscal. (acérddo n. 1402-005.517)

Assunto: Normas de Administragdo Tributdria Data do fato gerador: 31/03/2010 DEBITOS
NAO DECLARADOS OPORTUNAMENTE EM DCTF. RETIFICADORA APRESENTADA APOS O
INICIO DA ACAO FISCAL. INEFICACIA. A interessada depois de cientificada do inicio da
fiscalizacdo, apresentou ineficaz DCTF retificadora, com relagdo a mar¢o/2010, quando ja
estava excluida a sua espontaneidade. Tentava suprir a omissdao de declaragdo em DCTF
de diferenca de débitos de IRPJ e de CSLL relativos a margo/2010. Carece de eficacia
juridica a DCTF apresentada apds o inicio do procedimento de fiscalizagdo, quando ja
vencida a espontaneidade do contribuinte para o objeto sob investigacdo. O débito de
IRPJ omitido, e ndo recolhido, restou devidamente constituido por meio do langamento
em auto de infragdo. MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE. ALEGACAO DE CONFISCO.
INCOMPETENCIA. A alegacdo de carater confiscatdrio da multa ndo pode ser acolhida no
ambito do CARF, que ndo possui competéncia para se manifestar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributdria. Aplicagdo da Sumula CARF n2 2. (Acérddo n. 1001-
004.154)
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Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL Ano-calendario: 2011 DCTF
RETIFICADORA TRANSMITIDA APOS O INICIO DA AGAO FISCAL. INAPLICABILIDADE DA
DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA DE OFICIO DEVIDA. DOCUMENTO VALIDADO A
retificacdo de DCTF efetuada apds a ciéncia do termo de inicio do procedimento fiscal ndo
configura denuncia espontanea, nos termos do art. 138 do CTN, nem afasta a aplicagdo da
multa de oficio prevista no art. 44, |, da Lei n? 9.430/1996. (Sumula CARF n2 33).
SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE. DECLARA(;AO EM DCTF E PARCELAMENTO POSTERIOR.
INOCORRENCIA. A mera inclusdo de débitos em DCTF ndo suspende a exigibilidade do
crédito tributério (art. 151 do CTN). O parcelamento somente produz efeito suspensivo
apdés o deferimento de pedido formalizado, o que, no caso concreto, ocorreu
posteriormente ao inicio da ag¢do fiscal, ndo afastando a validade do langamento de oficio.
(Acorddo 1002-003.946)

Embora a pega recursal sustente a ineficacia da 22 DCTF retificadora como matéria
de mérito, entendo que a circunstancia de o auto de infracdo ter sido lavrado com fundamento
em documento incapaz de produzir efeitos juridicos acarreta sua nulidade.

Com efeito, o lancamento teve por base a diferenca entre os valores informados na
12 DCTF retificadora e na 22 DCTF retificadora. Sendo esta ultima ineficaz, resta comprometido o
proprio suporte fatico utilizado para o langcamento dos débitos tributarios, o que conduz a
nulidade do auto de infragdo.

Diante do exposto, voto no sentido de acolher a preliminar de nulidade do Auto de
Infracdo, para dar provimento ao recurso voluntdrio, em razdo de o langamento ter sido
fundamentado em DCTF retificadora apresentada no curso da agdo fiscal, determinando-se o
restabelecimento da primeira DCTF retificadora apresentada anteriormente ao inicio do
procedimento fiscal.

E como voto.
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